
Informativo do Poder Legislativo do Estado de Alagoas 1º Trimestre 2021

 Desde o início das atividades legislativas de 2021, os parlamentares vêm focando em propostas e pronunciamen-
tos voltados ao combate da pandemia em Alagoas. Atenta ao drama vivido pela população, a Casa aprovou medidas que 
agilizam o enfrentamento e mitigam os reflexos produzidos pela Covid-19. As proposições têm auxiliado o Executivo na 
tomada de providências, como a aprovação da lei que autoriza a compra de vacinas, as indicações em defesa do setor 
produtivo e dos pequenos empreendedores, fazendo chegar a ajuda emergencial a quem mais precisa do poder público. 
Ainda como ação parlamentar, houve a deliberação, aprovada por ampla maioria, do projeto de lei enviado pelo gover-
nador Renan Filho, que torna obrigatório o uso da máscara no Estado.

Principais ações da Assembleia
Legislativa no combate à Covid-19

Reconduzido, presidente
assume e diz que é preciso 
focar nas vacinas

Homenagem à primeira
deputada eleita pelo
povo de Alagoas Pág. 2Pág. 2
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Marcelo Victor toma posse para o segundo 
biênio e diz que o foco é lutar pelas vacinas

 “Agir assim significa abraçar a vida e acelerar a 
revitalização da economia e dos empregos. Precisamos somar 
forças e conquistar a nova normalidade, de modo a restabelecer 
as relações sociais com segurança para todos”, discursou o 
presidente.

 Ao tomar posse como presidente da Mesa Diretora do 
Poder Legislativo de Alagoas, para o biênio 2021/2023, no dia 
primeiro de fevereiro deste ano, o deputado Marcelo Victor 
destacou o fortalecimento do sistema político administrativo, o 
seu papel de elo auxiliador das ações do colegiado e a 
necessidade de focar na luta pela obtenção das vacinas. 

 Presente à posse, o governador Renan Filho enalteceu a 
Casa e elogiou o presidente. “A Assembleia Legislativa é uma 
grande parceira do Estado, no sentido de encontrar soluções 
para os nossos problemas, que são muitos. Boa sorte, presidente 
Marcelo, nesse novo mandato, porque sua capacidade e 
competência são conhecidas por todos nós”.

 Marcelo Victor ainda mencionou a importância do 
trabalho conjugado dos Poderes constituídos: “Mais do que 
nunca, é tempo de união, de se juntar com o Judiciário e de 
ajudar o Governo do Estado a viabilizar os meios necessários à 
proteção da vida do nosso povo. Especialmente de quem 
depende da mão solidária do poder público”.
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Mesa Diretora Diretoria de Comunicação

Presidente Marcelo Victor ressalta a importância da união em defesa da vida

Celebrando a passagem do Dia Internacional da Mulher, o 
Parlamento inaugurou a Galeria Lily Lages, composta por 
quadros das deputadas estaduais eleitas no curso da história. 
A galeria fortalece a identidade institucional da Casa.

A reedição da obra biográfica “Lily Lages- médica, feminista, 
deputada e literata”, escrita por Solange Chalita, marcou as 
comemorações alusivas ao Dia da Mulher, e registra os 114 
anos de nascimento de Lily. O livro está disponível no site 
oficial da Assembleia, em www.al.al.leg.br.

Assembleia homenageia a primeira parlamentar alagoana
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Parlamento autoriza Estado a comprar vacinas 
 Logo após a aprovação, o presidente do Legislativo, 
deputado Marcelo Victor, dirigiu-se ao Palácio do Governo para 
fazer a entrega, em mãos, da nova legislação ao governador 
Renan Filho. "A Casa agiu com a determinação que o momento 
exige. Assim como recebi a mensagem das mãos do governador 
Renan Filho, a fim de submetê-la à apreciação dos deputados 
estaduais, retornei para devolvê-la”, declarou Victor, 
ressaltando que o Executivo pode agora viabilizar a compra do 
imunizante Sputnik V, conforme acerto com o governo federal. 
“Acelerar a vacinação em massa, eis a palavra de ordem! Só 
imunizando a população é que vamos salvar mais vidas e retomar 
o funcionamento da economia com mais rapidez", afirmou. 

 Desde o início da pandemia, o Parlamento alagoano 
não mede esforços para ajudar o Estado a superar a crise na 
saúde pública e seus efeitos na economia. Não foi diferente ao 
apreciar, em regime de urgência, e aprovar por unanimidade, no 
último dia 23 de março, o  projeto de lei nº 495/2021, que 
autoriza o Governo a celebrar a operação contratual para 
compra de vacinas contra a Covid-19. Já sancionada, a lei vai 
conferir maior celeridade no processo nacional de imunização 
da população, ação essencial para o atual momento de avanço 
da doença. A matéria recebeu quatro emendas, duas 
modificativas e duas aditivas, e foi aprovada em duas sessões 
extraordinárias e em segunda e última votação.

Plenário aprova projeto sobre uso obrigatório de máscaras

 A deputada Jó Pereira (MDB) destacou que as emendas 
aprovadas tornam possível, tanto para as pessoas físicas 
quanto para as jurídicas, a graduação da penalidade. “As 
emendas trazem uma lógica de conscientização: antes de 
penalizar o cidadão, o Estado precisa conscientizar e advertir”, 
acrescentou. O deputado Antonio Albuquerque disse que a 
matéria não alcança unanimidade e que todos os exageros 
trazem consequências prejudiciais. “Impor mais uma despesa 
ao cidadão comum neste momento difícil porque passa o 
Estado e o país não é admissível”, disse. O deputado Ronaldo 
Medeiros (MDB) defendeu o projeto e a necessidade coletiva do 
uso de máscara. “Isso é ciência. Usar máscara salva vidas”, disse.

 Visando à prevenção e combate à pandemia, o plenário 
da Assembleia Legislativa aprovou o  projeto de lei ordinária nº 
386/2020 , que dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de 
máscaras de proteção individual em espaços públicos e 
privados de acesso ao público, enquanto durar o período de 
crise sanitária causado pela Covid-19. A proposição foi discutida 
e aprovada e recebeu 10 emendas. Os deputados Cabo Bebeto 
(PTC), Antonio Albuquerque (PTB) e Bruno Toledo (PROS) 
votaram contra a matéria, que aguarda sanção do governador 
Renan Filho
 Ao discutir a proposta, Cabo Bebeto levantou a 
possibilidade desta provocar atritos entre cidadãos e agentes de 
segurança. Ele criticou o uso de máscaras em locais abertos, mas 
defendeu o uso delas em ambientes fechados e sem circulação 
natural de ar. “Acredito, sim, que as medidas são para preservar a 
vida, no entanto, o que me preocupa são os exageros e os 

abusos”, disse. O deputado Davi Maia disse que iria votar a favor, 
mas não por convicção política. “Infelizmente, não existe outra 
forma de combater esse vírus, senão usando máscaras, álcool em 
gel e praticando o distanciamento social”, afirmou. 

Presidente Marcelo Victor entrega ao governador Renan Filho o projeto aprovado pelo Parlamento, acompanhado dos deputados Sílvio Camelo e Ângela Garrote.

Mensagem Governamental
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Plenário debate aumento dos casos e cobra
auxílio emergencial para o setor produtivo

 Apesar das legislações já em vigor, indicações e requeri-
mentos que ajudam o Governo a minimizar os efeitos da pande-
mia no Estado, os parlamentares continuam preocupados com o 
avanço da Covid-19 em Alagoas. Durante as sessões plenárias, 
vários deputados têm debatido o agravamento da doença, no 
intuito de contribuir com ações políticas que permitam o Estado a 
sair da crise sanitária. Para o deputado Ronaldo Medeiros (MDB), 
nenhum gestor quer fechar comércio ou escola, mas a situação 
exige adoção de medidas duras para impedir o colapso no 
sistema de saúde e preservar vidas. Ele criticou a postura do 
presidente Jair Bolsonaro diante da situação. “O presidente passa 
um péssimo exemplo para o Brasil e para o mundo, porque 
promove aglomerações, fala mal das máscaras e não defende a 
vacina”, disse.  
 “Ninguém quer o comércio fechado. Entretanto,  
precisamos ter consciência de que vidas estão sendo expostas e 
alguma coisa precisa ser feita”, concordou a deputada Flávia 
Cavalcante (PRTB), observando que as novas variantes do 
coronavírus são mais transmissíveis e que a flexibilização das 
medidas restritivas, nesse momento, dificulta o trabalho no 
combate ao vírus.

 O deputado Cabo Bebeto (PTC) demonstrou preocupa-
ção com o grande número de demissões que vêm ocorrendo, 
sobretudo no setor de bares, restaurantes e academias de 
ginástica.

 O deputado Davi Maia (DEM) cobrou ao Executivo ações 
de auxílio ao setor empresarial. “Os empresários estão agonizan-
do”, disse Maia. "Alguém precisa mostrar que vidas também estão 
sendo perdidas, e não é só nos leitos dos hospitais. Precisamos 
dividir a conta com o empresariado”, observou Maia, dizendo que 
apesar de reconhecer que o sistema de saúde pública está 
entrando em colapso, são imprescindíveis ações de preservação 
de empregos e maiores incentivos por parte do Governo para o 
setor.

 Na condição de presidente da Comissão de Saúde e 
Seguridade Social da Assembleia Legislativa, o deputado Léo 
Loureiro (PP) destacou as ações do deputado federal Arthur Lira 
(PP/AL) para viabilizar a aquisição de mais vacinas para o povo 
brasileiro. “Como presidente da Câmara dos Deputados, Arthur 
Lira vem demonstrando compromisso com a vida, ao focar na 
viabilização das vacinas de que tanto o povo brasileiro necessita”. 
 A deputada Jó Pereira (MDB) observou que as mulheres 
são as que mais têm suportado o peso da pandemia e que é 
preciso muito mais investimentos em políticas para conter o 
avanço da doença.

Prefeitura
 Também foi cobrada maior participação da Prefeitura de 
Maceió no pacote de ajuda ao setor produtivo, que sofre com os 
impactos da pandemia. Entre os pedidos, uma maior redução ou 
isenção na taxa do IPTU de Maceió. O deputado Silvio Camelo 
destacou ofício recebido do trade turístico de Alagoas, no qual 
estão elencadas as seguintes reivindicações: isenção do paga-
mento do IPTU de 2021; desconto de 30% para os débitos de 2020; 
permissão da utilização de áreas externas de bares e restaurantes 
sem a cobrança de taxas; isenção da taxa de vigilância sanitária; e 
isenção da taxa de funcionamento.

 A iniciativa tem como foco ajudar mulheres em 
situação de violência a pedirem ajuda nas farmácias do país. O 
protocolo funciona da seguinte forma: com um “X” vermelho 
na palma da mão, que pode ser feito com caneta ou mesmo um 
batom, a vítima sinaliza que está em situação de violência. Com 
o nome e endereço da mulher em mãos, os atendentes das 
farmácias e drogarias deverão ligar, imediatamente, para o 190 
e reportar a situação.

 A parlamentar destaca que o projeto vem para 
fortalecer as ações de enfrentamento à violência contra a 
mulher. “Essa lei nasceu a partir da Campanha do Sinal 
Vermelho, criada pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em 
parceria com a Associação dos Magistrados Brasileiros”, 
esclareceu Fátima Canuto. 

 De acordo com dados da 
ONU Mulheres, o confinamento 
trouxe consigo o aumento do 
número de denúncias de violência 
doméstica. Diante deste cenário, a 
Assembleia Legislativa aprovou, 
por unanimidade, projeto de 
iniciativa da deputada Fátima 
Canuto (PRTB), que institui o 
Programa de Cooperação e Código 
Sinal Vermelho, como forma de 
pedido de socorro e ajuda para as 
mulheres em situação de  violência 
doméstica ou familiar.

Código Sinal Vermelho protege 
mulheres vítimas de violência

Deputada Fátima Canuto

Os decretos governamentais impondo medidas restritivas para frear o avanço 
da Covid-19 foram amplamente debatidos no plenário da Casa.
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Deputados querem maior fiscalização sobre
o uso das águas do Canal do Sertão

 O deputado Antonio Albuquerque reforçou a fala de 
Dantas e questionou o motivo pelo qual o Governo do Estado não 
realiza obras para melhorar a vida dos sertanejos, já que possui 
recursos em caixa. Outro que se posicionou foi o deputado 
Francisco Tenório (PMN), observando que, apesar das obras do 
Canal do Sertão serem executadas com recursos federais, o 
Estado tem dado sua contrapartida. Ele reconheceu, entretanto, 
que Alagoas deixa a desejar com relação aos projetos de irrigação, 
setor da agricultura que ainda carece de investimentos. 

 A utilização da água para higiene pessoal tornou-se ainda 
mais necessária neste momento em que enfrentamos a pande-
mia da Covid-19. Pensando nisso, os deputados voltaram a 
debater sobre o uso das águas do Canal do Sertão, e cobraram 
maiores investimentos no setor hídrico do Estado. A discussão foi 
trazida ao plenário pelo deputado Inácio Loiola (PDT), durante a 
passagem do Dia Mundial da Água, em 22 de março. Inácio 
também abordou as questões relativas à escassez do líquido nos 
municípios e a convivência do sertanejo com a estiagem.

 O deputado Paulo Dantas (MDB) reforçou a importância 
da água para a saúde e para a sobrevivência das pessoas, sobretu-

do nesse momento de crise sanitária e econômica. Para ele, as 
dificuldades no abastecimento, pelas quais atravessam o 
semiárido alagoano, se dão tanto pela ineficiência dos serviços 
prestados pela Casal quanto pela interrupção do fornecimento 
por meio de carros-pipa.

 O deputado Ricardo Nezinho (MDB) usou seu aparte para 
destacar uma situação que considera incoerente ao longo da 
história de Alagoas: a de que o rio São Francisco, apesar de 
beneficiar boa parte do Sertão, não tem projetos de irrigação para 
as terras que o margeiam. 

 No discurso, o parlamentar sugeriu a criação de uma 
Comissão especial para investigar a distribuição de água pelos 
carros-pipa, o não funcionamento do Canal do Sertão e a inope-
rância da Companhia de Saneamento no Estado (Casal). Ele 
prosseguiu dizendo ser inconcebível que as cidades do Sertão 
tenham seus abastecimentos suspensos. “É uma aberração! 
Cidades do médio e do alto Sertão de Alagoas passam quase 
quatro meses sem receber uma gota d’água”, disse Loiola.

Indicações buscam incluir 
setores na prioridade para vacinação

Parlamentares sugerem a criação de perímetros irrigados, maior participação da Companhia de Saneamento do Estado e eficientização das demandas hídricas.

Indicações 775/2020 e 798/2021
O deputado Bruno Toledo (PROS) e a 
deputada Cibele Moura (PSDB) solicitam 
a inclusão dos profissionais da Educação, 
das redes pública e privada, na primeira 
fase da vacinação.

Indicação 802/2021
A inclusão dos pacientes oncológicos, da rede pública e privada de saúde do 
Estado de Alagoas, como público prioritário na vacinação, é o que solicita ao 
Governo do Estado a deputada Fátima Canuto (PRTB)

A deputada Flávia Cavalcante (PRTB) pede que o Governo do Estado e a 
Secretaria de Saúde incluam os portadores de fibromialgia no grupo de 
vacinação prioritária contra a Covid -19.

Indicação 803/2021

A deputada Ângela 
Garrote (PP) e o deputa-
do Jairzinho Lira (PRTB) 
querem a inclusão dos 
agentes funerários e 
dos garis no rol de gru-
pos prioritários para 
imunização contra a 
Covid-19.

Indicações 813 e 
814/2021

A indicação apresentada pela deputada Jó 
Pereira (PSDB) busca priorizar a imuniza-
ção dos profissionais do Sistema Único de 
Assistência Social.

Indicação 830/2021
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